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Prodecon tenta fazer acordo com empresários 
para cobrança apenas sobre o tempo na vaga 
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A pós o veto do governador 
do Distrito Federal, José 
Roberto Arruda, ao proje-
to de lei que institui a co- 

brança proporcional nos estacio-
namentos privados da cidade, o 
direito dos consumidores de só 
pagarem pelo que consumirem 
ganha um novo fôlego. Além da 
possibilidade de a Câmara Legis-
lativa conseguir derrubar o veto, 
a Promotoria de Justiça de Defesa 
do Consumidor do Ministério 
Público do Distrito Federal e Ter-
ritórios (Prodecon) pretende pro-
curar os empresários do setor pa-
ra firmar Termos de Ajustamento 
de Conduta (TAC) prevendo a co-
brança por tempo permanecido 
dentro dos estacionamentos e 
não de valores prefixados, como é 
feito atualmente. Caso não acei-
tem fechar os acordos, o promo-
tor Guilherme Fernandes Neto 
pretende recorrer à Justiça para 
obrigar os empresários a fazerem 
a alteração. "Podemos ajuizar 
uma ação civil pública contra as 
empresas", avisa. 

Pelo seu entendimento, a co-
brança com valores fixos é ilegal, 
de acordo dom o Código de Defe-
sa do Consumidor. "O consumi-
dor só deve pagar pelo que ele de 
fato usa ou compra, é o princípio 
da proporcionalidade, que vale 
para todas as áreas, como a devo-
lução do valor da matrícula caso 
a pessoa desista do curso", afirma 
Fernandez Neto. Segundo ele, há 
diferenças de entendimento so- 

bre o assunto, o que faz com que 
a cobrança predeterminada pre-
valeça atualmente. 

O Projeto de Lei no 209 foi 
aprovado na Câmara há um mês 
e previa a cobrança pelo tempo 
de serviço efetivamente presta-
do na guarda do veículo, sendo a 
proporcionalidade calculada de 
acordo com a fração de hora uti-
lizada. O Governo do DF vetou o 
projeto, com o argumento de 
que é inconstitucional. No veto, 
o governador diz que é compe-
tência do Poder Executivo dispor 
sobre o assunto. Autor do proje-
to, o deputado distrital Rogério 
Ulysses (PSB) está tentando reu-
nir apoio dentro da Câmara para 
derrubar o veto. 

A intenção de firmar TACs com 
os empresários já está sendo co-
locada em prática. Na semana 
passada, a Prodecon fez a pro-
posta aos donos do estaciona- 

mento do Aeroporto Juscelino 
Kubitschek, que ainda não res-
ponderam se aceitam fechar o 
acordo. Em geral, os empresários 
são contra. Alegam que a altera-
ção poderia inflar os estaciona-
mentos de motoristas que não 
necessariamente são clientes dos 
shoppings e afirmam que ficaria 
difícil cobrir os gastos dos estabe-
lecimentos. Ameaçam acabar 
com as promoções, como as que 
prevêem preços fixos após um 
determinado horário ou em al-
guns dias da semana. "Podemos 
ter que majorar o preço se for ne-
cessário. A nossa receita tem que 
ser mais ou menos a mesma para 
cobrir as despesas. Ainda não fi-
zemos a planilha de como ficaria, 
porque estamos confiando no 
veto", afirma Ezequiel Satler, res-
ponsável pelo estacionamento 
de um shopping e de um comple-
xo de escritórios e de hotéis. 


